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1 Curso de Direito Administrativo. 27ª Ed. São Paulo: Malheiros Edi-

mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio violado” (op. cit., p. 53).
2

in verbis El punto decisivo para la distinción entre reglas  
” (ALEXY, 

Robert. El concepto y la validez del derecho

3 A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios da Justiça e as necessidades 
da vida nacional, de modo que possibilite a todos existência digna. Dentro desses limites, é garantida a liberdade econômica”.
4 Na iniciativa individual, no poder de criação, de organização e de invenção do indivíduo, 
exercido nos limites do bem público, funda-se a riqueza e a prosperidade nacional. A intervenção do Estado no domínio econômico só se 

e introduzir no jogo das competições individuais o pensamento dos interesses da Nação, representados pelo Estado. A intervenção no domínio 
econômico poderá ser mediata e imediata, revestindo a forma do controle, do estímulo ou da gestão direta”.
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5 Curso de Direito Constitucional Positivo. 31ª Ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008, p. 786.
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6 É possível chegar à conclusão de que o Estado brasileiro adotou uma ordem constitucional econômica mista não apenas 
pela ponderação dos princípios expostos (valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, livre concorrência e redução 
das desigualdades sociais e regionais), como a própria história política brasileira demonstra que desde a Constituição de 

década de 1990, quando da formulação do Plano Nacional de Desestatização (PND – Leis 8.031, de 12 de abril de 1990 
e 9.491, de 9 de setembro de 1997), que objetivou implantar mecanismos da nova teoria econômica e política neoliberal, 
desenvolvida de forma mais pujante nos governos Ronald Reagan (Estados Unidos da América) e Margaret Thatcher 
(Reino Unido), a partir da década de 1970.
7
conteúdo, in verbis Assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, não será tarefa fácil num sistema de base 
capitalista e, pois, essencialmente individualista. É que a justiça social só se realiza mediante equitativa distribuição de riqueza. Um regime 
de acumulação ou de concentração do capital e da renda nacional, que resulta da apropriação privada dos meios de produção, não propicia 
efetiva justiça social, porque nele sempre se manifesta grande diversidade de classe social, com amplas camadas da população carente ao lado 
de minoria afortunada. A história mostra que a injustiça é inerente ao modo de produção capitalista, mormente do capitalismo periférico. 
Algumas providências constitucionais formam agora um conjunto de direitos sociais com mecanismos de concreção que devidamente utilizados 
podem tornar menos abstrata a promessa de justiça social. Esta é realmente uma determinante essencial que impõe e obriga que todas as demais 
regras da constituição econômica sejam entendidas e operadas em função dela” (op. cit., p. 789). Semelhantemente, Eros Roberto Grau 

Note-se bem que 
estou, neste passo, a referir ainda o Estado de classes, arrebatado pela burguesia e, assim, posto ao serviço do sistema capitalista de produção. 
Posterior a ele, porque o suprassume, é o Estado hegeliano, Estado da racionalidade como razão efetiva. Neste, deverão desaparecer os antago-
nismos, dado que, dialeticamente, o que dá sentido às partes é a totalidade. Estado moderno, Estado burguês, é ainda determinado por certos 
particularismos, antagônicos a outros. Ele ainda se confunde, por uma larga parte, com o Estado do exterior, o Estado da necessidade e do 
entendimento, isto é, carrega ainda caracterísitcas da sociedade civil ( ), que, logicamente suprassumida no sistema 
hegeliano, ainda não encontrou a sua plena realização nas estruturas engendradas pela modernidade” (GRAU, Eros Roberto. A Ordem 
Econômica na Constituição de 1988. 18ª Ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2017, p. 15).
8 Relevante, nesse ponto, excerto doutrinário da lavra de Guilherme Canedo de Magalhães, in verbis Quando o poder econômico 
passa a ser usado com o propósito de impedir a iniciativa de outros, com a ação no campo econômico, ou quando o poder econômico passa a ser o fator 

de. O Abuso do Poder Econômico: apuração e repressão. Rio de Janeiro: Artenova, 1975, p. 16).
9 lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da 
concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros”.
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10 As entidades detentoras de personalidade jurídica formal (personalidade judiciária) podem ser consideradas agentes 
econômicos, nos termos da tese esposada. Nesse sentido, o art. 75 do Código de Processo Civil apresenta em seus incisos 
as referidas entidades, in verbis Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: V - a massa falida, pelo administrador 
judicial; VI - a herança jacente ou vacante, por seu curador; VII - o espólio, pelo inventariante; IX - a sociedade e a associação irregulares 
e outros entes organizados sem personalidade jurídica, pela pessoa a quem couber a administração de seus bens; XI - o condomínio, pelo 
administrador ou síndico”.
11 Ressalte-se que a função de planejamento é determinante para o setor público e meramente indicativa para o setor 

12
A Era dos Direitos

Curso de Direitos Humanos. 
3ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2016.
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13 Os Fundamentos do Antitruste. 7ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, pp. 36-37.
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14
-
-

dividuais, que lidam hodiernamente com interesses coletivos e difusos (conhecidas popularmente como organizações não 

-
dade Civil de Interesse Público e Serviços Sociais Autônomos). Conceito didático de terceiro setor pode ser aferido dos 

in 
verbis A expressão foi traduzida do inglês – third sector – e faz parte do vocabulário sociológico corrente nos Estados Unidos. No Brasil, 
começa a ser usada com naturalidade por alguns círculos ainda restritos. É cedo, portanto, para saber se vai vingar entre nós, mas vale a pena 
discuti-la, pois carrega implicações que a todos importam. Nos Estados Unidos, costuma ser usada paralelamente a outras expressões, entre as 

-
mentar ao da primeira. Se o lucro não lhes é permitido e se, como também se supõe, não resultam de uma ação governamental, depreende-se que 
sua criação seja fruto de um puro ato de vontade de seus fundadores. E mais, deduz-se ainda que duram no tempo, em grande medida, graças a 
um conjunto complexo de adesões e contribuições igualmente voluntárias  

15
-

16 Did The 
Malaysian Capital Controls Work?. Cambridge: Harvard University, 2001, p. 393-440. Em um primeiro momento do 

em epicentro da crise asiática de 1997, apregoando a necessidade de mecanismos de controle efetivos do Estado no mer-
cado de valores mobiliários, in verbis

ex ante that 
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” (p. 394).
17 Política desenvolvida durante o exercício da Presidência da República por Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) e Dilma 

dos políticos agirem
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18 Há, contudo, vozes na doutrina que não consideram ser atécnica a nova conformação dos Municípios na Constituição 

porque, se assim fora, ter-se-ia que admitir que a Constituição está provendo contra uma hipotética secessão municipal. Acontece que a sanção 

que mostra serem ainda vinculados a estes. Prova que continuam a ser divisões político-administrativas dos Estados, não da União
José Afonso da. op. cit., p. 475). Concessa maxima venia, discordamos da posição do insigne constitucionalista, posto que 
divergente da doutrina e jurisprudência majoritárias na atualidade, que consideram ser a Constituição de 1988 uma ver-

Cármen Lúcia Antunes. República e federação no Brasil: traços constitucionais da organização política brasileira. 
Nenhuma das entidades  é titular exclusiva, superior ou desigual das competências. 

Não se dá a exclusividade da responsabilidade de uma delas nem (e muito menos) a omissão possível dessa responsabilidade por qualquer 
delas”. O presente estudo compreende os Municípios como entes federativos autônomos perante os demais e dotados de 
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19
exemplo, por todos, cf. DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 27ª Ed. São Paulo: Saraiva, 

unitários quando têm um poder central que é a cúpula e o 
núcleo do poder político. E são federais quando conjugam vários centros de poder político autônomos. O Estado Federal nasceu, realmente, 
com a constituição dos Estados Unidos da América, em 1787. Em 1776 treze colônias britânicas da América declararam-se independentes, 
passando a constituir, cada uma delas, um novo Estado. Poucos anos depois celebraram entre si um tratado, conhecido como Artigos de 
Confederação, aliando-se para uma ação conjunta visando, sobretudo, à preservação da independência. Já em 1643 quatro colônias haviam 
constituído a Confederação da Nova Inglaterra, para atuarem juntas nas guerras contra os indígenas e para resistirem às ameaças da expansão 
holandesa na América. Em 1784 reuniu-se pela primeira vez um Congresso intercolonial, tendo Benjamin Franklin apresentado um plano 

de Independência, assinada em conjunto pelas treze colônias. Finalmente, depois de prolongados debates, foram assinados, em 1º de março de 
1781, os Artigos da Confederação, passando o Congresso a denominar-se Os Estados Unidos Reunidos em Congresso. Já não havia 
mais colônias, e sim Estados, que se uniam numa Confederação. Esta recebeu o nome de Os Estados Unidos da América, declarando-se 
que se tratava de uma união permanente. A experiência demonstrou, em pouco tempo, que os laços estabelecidos pela confederação eram 

Em outras palavras, propunham que a confederação se convertesse em 
federação, constituindo-se um Estado Federal”.
20
Cesar. Federalismo, Municipalismo e Direitos Humanos. Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. 

Como se observou, o federalismo norte-americano (modelo para todos os 
demais) se baseou numa rígida distribuição dualista de poderes e competências, o que forneceu os espaços para a desmedida ampliação da União 
e desestabilização das forças internas do pacto federativo. Nos tempos atuais, contudo, o que se observa é uma evolução do federalismo em sua 
perspectiva dualista movida, principalmente, pelos processos de integração na seara política, dando origem a um modelo com traços marcantes 
de cooperação e intergovernabilidade, na busca da unidade com a diversidade. É este o terreno do federalismo de cooperação ou equilíbrio. Dois 
exemplos sempre citados desta tentativa de integração federativa no campo da distribuição de competências são a Constituição da Áustria de 
1920 e a Lei Fundamental da República Federal da Alemanha de 1949. Foi a partir do desenvolvimento das técnicas de competência 
comum e concorrente que a teoria federalista passou a conceber um modelo de gestão cooperativa e intergovernamental. E, neste contexto, coube 
à Constituição Federal a tarefa de estabelecer a distribuição de competências legislativas a partir do reconhecimento da autonomia constitucional 

comum, por exemplo, fornece uma possibilidade de singularização das decisões, a partir do momento que conta com a participação de todos os 
entes federados e, tecnicamente, dois são os momentos de decisão na cooperação:38 (i) primeiramente, no âmbito federal, se estabelece o momento 
das opções a serem adotadas, cuidando de uma escolha sintonizada com todos os entes competentes para a disciplina em questão; (ii) em momento 
posterior ocorre a execução das decisões planejadas, em âmbito estadual ou regional, de acordo com as necessidades e peculiaridades fáticas”.
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21 -
tares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais”.
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22 Exemplo que pode ser dado a tal fenômeno é o do Município de São Paulo, onde existem logradouros especializados 
determinadas atividades empresariais. Cf. . Disponível em: 

-
ionamento socioeconômico.
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23 As três principais escolas que estudaram o fenômeno da concentração de mercados foram a Escola de Harvard, a 
Escola de Chicago e a Escola Austríaca. Nesse sentido, pela didática apresentada, cf. RAMOS, André Luiz Santa Cruz; 
GUTERRES, Thiago Martins. Lei Antitruste: lei nº 12.529/2011 Finalmente, vale 

legais, as quais só podem ser erigidas pelo Estado. Ausentes tais barreiras, a concorrência (real ou potencial) sempre existirá, mesmo em mer-

das leis antitruste e a extinção dos órgãos de defesa da concorrência”. Sustenta-se que o referido entendimento acerca do papel do 
Direito Concorrencial é calcado em um libertarianismo típico do capitalismo predatório, sendo, portanto, nocivo para o 
desenvolvimento de economias emergentes como a brasileira.
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24 O cartel como infração à ordem econômica encontra-se previsto no art. 36, §3º, I da Lei 12.529/11 (Lei do Sistema 
in verbis Lei 12.529/11. Art. 36. §3º. As seguintes condutas, além de outras, na 

-
binar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma: a) os preços de bens ou serviços ofertados individualmente; b) a produção 
ou a comercialização de uma quantidade restrita ou limitada de bens ou a prestação de um número, volume ou frequência restrita ou limitada 
de serviços; c) a divisão de partes ou segmentos de um mercado atual ou potencial de bens ou serviços, mediante, dentre outros, a distribuição 
de clientes, fornecedores, regiões ou períodos; d) preços, condições, vantagens ou abstenção em licitação pública”. Ademais, no plano federal 
a celebração de acordo de leniência no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) implica na 
suspensão do prazo prescricional na prática de crimes diretamente relacionados à prática de cartel, nos termos do art. 87 
da Lei 12.529/11.
25 O autor do presente estudo sustenta que o Direito Econômico, por se reputar como disciplina jurídica multifacetada, 
fundamenta a existência de outros ramos da Ciência Jurídica como o Direito Concorrencial, o Direito Regulatório e o 
Direito Penal Econômico, em verdadeira relação de gênero-espécie.
26
que, contemporaneamente, entendemos as normas antitruste como instrumento de implementação de políticas públicas, não podemos deixar de 

econômico. Não obstante, visto sob outros prismas (complementares àquele do direito econômico, mas não excludentes), o direito antitruste pode 
ser entendido como afeto ao direito comercial ou mesmo internacional op. cit., p. 37).
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27
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